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PARECER Nº065/2020/PROJUR 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 007/2020-006-FMS.            

 

1. Direito Administrativo. Licitações 

e Contratos. Dispensa de Licitação. 

Parecer Jurídico Referencial. 

Aquisição de bens, serviços e 

insumos. Enfrentamento da pandemia da 

doença coronavírus (COVID-19). 

Contratação direta. Dispensa de 

licitação. Lei Federal nº. 

13.979/2020. Medida Provisória nº. 

926/2020. Decreto Municipal nº. 

21/2020. 

2. Indicação dos requisitos 

necessários para a incidência do art. 

4° da Lei federal n° 13.979/2020, bem 

como dos elementos que devem constar 

da instrução dos autos de cada 

processo de contratação direta, 

mediante dispensa de licitação, para 

a aquisição de bens, serviços e 

insumos destinados ao enfrentamento 

da pandemia da doença do coronavírus 

(COVID-19). 

3. Com a emissão de parecer 

referencial, fica dispensado o envio 

do processo para exame e aprovação 

pela Procuradoria-Geral do Município 

de Jacundá, ressalvada a hipótese de 

consulta acerca de dúvidas de ordem 

jurídica devidamente identificada e 

motivada. 

4. Para a utilização do parecer 

referencial nos casos concretos, deve 

a Administração Pública instruir o 

processo com (a) cópia integral do 

parecer referencial; e (b) declaração 

da autoridade competente para a 

prática do ato de que a situação 

concreta se enquadra nos parâmetros e 

pressupostos do parecer referencial e 

que serão observadas suas 

orientações. 
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RELATÓRIO 

 

Foi-nos solicitada a elaboração de parecer 

referencial que abordasse as orientações e diretrizes para 

dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos 

de saúde, destinados ao enfrentamento da pandemia da doença do 

coronavírus (COVID-19), conforme previsão da Lei Federal n° 

13.979/2020. 

 

Devem ser juntados aos autos a Lei federal n° 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e o Decreto Municipal nº. 

21/2020. 

 

É o relatório. 

 

ANÁLISE JURÍDICA 

 

1. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 4° DA LEI N° 

13.979/2020 

 

O Decreto Municipal nº. 21, de 18.03.2020, 

"declarada Situação de Emergência em Saúde Pública no Município 

de Jacundá, em razão de epidemia de doença infecciosa viral 

respiratória - COVID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus - 

SARS-CoV-2 - 1.5.1.1.0”. 

 

Em resposta à grave situação epidemiológica, 

foi editada, em 06.02.2020, a Lei federal n° 13.979 que "dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019". 

 

No que diz respeito ao objeto do presente 

parecer, o art. 4° da Lei n. 13.979, de 06.02.2020, estabeleceu 

hipótese excepcional e temporária de dispensa de licitação para 

aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. 

 

Trata-se, com efeito, de criação de nova 

hipótese de dispensa de licitação, que se soma às demais 

previsões estabelecidas no art. 24 da Lei 8.666/93. 

 

Em 20.03.2020 foi editada a Medida Provisória 

n° 926/2020, que "altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, 

serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
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saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus". 

 

Os dispositivos em questão (arts. 4° a 4°-I 

da atual redação da Lei n° 13.979/2020), aplicam-se a todas as 

esferas federativas, União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, eis que oriundos de lei federal, no regular 

exercício da competência legislativa privativa da União prevista 

no art. 22, XXVII c/c art. 24, § 2° da Constituição Federal de 

1988. 

 

Alerte-se, no entanto, que, por se tratar de 

medida provisória, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 e do 

art. 62 da CF/88, seus dispositivos poderão perder sua eficácia, 

desde a edição, se não forem convertidos em lei no prazo de 

sessenta dias, prorrogável, nos termos do §7° do referido 

artigo, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas 

delas decorrentes. 

 

Dessa forma, A VALIDADE FUTURA DO PRESENTE 

PARECER REFERENCIAL DEPENDERÁ DO RESULTADO DA TRAMITAÇÃO DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 926/2020, PODENDO ESTE SER NOVAMENTE 

REVISTO EM CASO DE ALTERAÇÃO NO TEXTO QUE VIER A SER 

EVENTUALMENTE APROVADO PELO CONGRESSO NACIONAL. 

 

A possibilidade de fixação de hipóteses de 

dispensa de licitação por legislação esparsa, apartada, 

portanto, da Lei 8.666/93, é reconhecida pela doutrina nacional. 

Com efeito, já aludia a esse fato JACOBY em sua célebre obra: 

 

"Há possibilidade de adventícias 

legislações esparsas inovarem o tema, 

reconhecendo outros casos de dispensa de 

licitação, como ocorreu com a Lei n° 

8.880/94, que instituiu o Plano Real, 

autorizando a contratação de institutos 

de pesquisas sem licitação".  

 

Fixada a validade da hipótese legal de 

dispensa de licitação introduzida em nosso ordenamento pela Lei 

n. 13.979/2020, há que se observar que o art. 37, XXI da 

Constituição Federal estabelece: 

 

"Art. 37. A administração pública direta 

e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados 

na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações." 

 

Como se vê, a exigência de prévia licitação é 

requisito essencial, de índole constitucional, para a realização 

de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se 

faz necessária para a efetiva realização dos princípios 

basilares que regem a Administração pública, elencados no art. 

37, caput, da CF/88. 

 

No entanto, o próprio dispositivo 

constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 

expressamente previstos pela legislação, em que há exceção à 

regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de 

contratos com a Administração. 

 

Tais exceções encontram-se nos arts. 24 e 25 

da Lei 8.666/93, respectivamente, dispensa e inexigibilidade de 

licitação. 

 

A hipótese de dispensa de licitação de que 

cuida o presente parecer remete especificamente à emergência de 

saúde acarretada pela pandemia da doença do coronavírus (COVID- 

19). 

 

No que interessa ao tema objeto deste 

parecer, estabelece a Lei federal n. 13.979/2020, com a redação 

dada pela Medida Provisória n° 926/2020: 

 

"Art. 4° E dispensável a licitação para 

aquisição de bens, serviços, inclusive 

de engenharia, e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus de que trata 

esta Lei. (Redação dada pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 
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§ 1° A dispensa de licitação a que se 

refere o caput deste artigo é temporária 

e aplica-se apenas enquanto perdurar a 

emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do 

coronavírus. 

 

§ 2° Todas as contratações ou aquisições 

realizadas com fulcro nesta Lei serão 

imediatamente disponibilizadas em sítio 

oficial específico na rede mundial de 

computadores (internet), contendo, no 

que couber, além das informações 

previstas no § 3° do art. 8° da Lei n° 

12.527, de 18 de novembro de 2011, o 

nome do contratado, o número de sua 

inscrição na Receita Federal do Brasil, 

o prazo contratual, o valor e o 

respectivo processo de contratação ou 

aquisição. 

 

§ 3° Excepcionalmente, será possível a 

contratação de fornecedora de bens, 

serviços e insumos de empresas que 

estejam com inidoneidade declarada ou 

com o direito de participar de licitação 

ou contratar com o Poder Público 

suspenso, quando se tratar, 

comprovadamente, de única fornecedora do 

bem ou serviço a ser adquirido. 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 

 

Art. 4°-A A aquisição de bens e a 

contratação de serviços a que se refere 

o caput do art. 4° não se restringe a 

equipamentos novos, desde que o 

fornecedor se responsabilize pelas 

plenas condições de uso e funcionamento 

do bem adquirido. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020.  

 

Art. 4°-B Nas dispensas de licitação 

decorrentes do disposto nesta Lei, 

presumem-se atendidas as condições de:

 (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

I - ocorrência de situação de 

emergência; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 
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II - necessidade de pronto atendimento da 

situação de emergência; (Incluído pela 

Medida Provisória n° 926, de 2020) 

III - existência de risco a segurança de 

pessoas, obras, prestação de serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares; e 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 

IV - limitação da contratação à parcela 

necessária ao atendimento da situação de 

emergência. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-C Para as contratações de bens, 

serviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência de que trata 

esta Lei, não será exigida a elaboração 

de estudos preliminares quando se tratar 

de bens e serviços comuns. (Incluído 

pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-D O Gerenciamento de Riscos da 

contratação somente será exigível 

durante a gestão do contrato. (Incluído 

pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-E Nas contratações para 

aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da 

emergência que trata esta Lei, será 

admitida a apresentação de termo de 

referência simplificado ou de projeto 

básico simplificado. (Incluído pela 

Medida Provisória n° 926, de 2020) 

 

§ 1° O termo de referência simplificado 

ou o projeto básico simplificado a que 

se refere o caput conterá: (Incluído 

pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

I - declaração do objeto; (Incluído pela 

Medida Provisória n° 926, de 2020) 

II - fundamentação simplificada da 

contratação; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

III - descrição resumida da solução 

apresentada; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

IV - requisitos da contratação; (Incluído 

pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

V - critérios de medição e pagamento; 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 
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VI - estimativas dos preços obtidos por 

meio de, no mínimo, um dos 

seguintes parâmetros: (Incluído pela 

Medida Provisória n° 926, de 

2020) 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 

b) pesquisa publicada em mídia 

especializada; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

c) sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo; (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

d) contratações similares de outros entes 

públicos; ou (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

e) pesquisa realizada com os potenciais 

fornecedores; e (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

VII - adequação orçamentária. (Incluído 

pela Medida Provisória n°926) 

 

§ 2° Excepcionalmente, mediante 

justificativa da autoridade competente, 

será dispensada a estimativa de preços 

de que trata o inciso VI do caput. 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 

 

§ 3° Os preços obtidos a partir da 

estimativa de que trata o inciso VI do 

caput não impedem a contratação pelo 

Poder Público por valores superiores 

decorrentes de oscilações ocasionadas 

pela variação de preços, hipótese em que 

deverá haver justificativa nos autos. 

(Incluído pela Medida Provisória n° 926, 

de 2020) 

 

Art. 4°-F Na hipótese de haver restrição 

de fornecedores ou prestadores de 

serviço, a autoridade competente, 

excepcionalmente e mediante 

justificativa, poderá dispensar a 

apresentação de documentação relativa à 

regularidade fiscal e trabalhista ou, 

ainda, o cumprimento de um ou mais 

requisitos de habilitação, ressalvados a 

exigência de apresentação de prova de 

regularidade relativa à Seguridade 

Social e o cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do caput do art. 7° da 
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Constituição. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-G Nos casos de licitação na 

modalidade pregão, eletrônico ou 

presencial, cujo objeto seja a aquisição 

de bens, serviços e insumos necessários 

ao enfrentamento da emergência de que 

trata esta Lei, os prazos dos 

procedimentos licitatórios serão 

reduzidos pela metade. (Incluído pela 

Medida Provisória n° 926, de 2020) 

 

§ 1° Quando o prazo original de que 

trata o caput for número ímpar, este 

será arredondado para o número inteiro 

antecedente. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

§ 2° Os recursos dos procedimentos 

licitatórios somente terão efeito 

devolutivo. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

§ 3° Fica dispensada a realização de 

audiência pública a que se refere o art. 

39 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, para as licitações de que trata o 

caput. (Incluído pela Medida Provisória 

n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-H Os contratos regidos por esta 

Lei terão prazo de duração de até seis 

meses e poderão ser prorrogados por 

períodos sucessivos, enquanto perdurar a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos 

da situação de emergência de saúde 

pública. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

 

Art. 4°-I Para os contratos decorrentes 

dos procedimentos previstos nesta Lei, a 

administração pública poderá prever que 

os contratados fiquem obrigados a 

aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões ao 

objeto contratado, em até cinquenta por 

cento do valor inicial atualizado do 

contrato. (Incluído pela Medida 

Provisória n° 926, de 2020) 

(...) 

 

Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde 
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internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, exceto 

quanto aos contratos de que trata o art. 

4°-H, que obedecerão ao prazo de 

vigência neles estabelecidos. (Redação 

dada pela Medida Provisória n° 926, de 

2020)" 

 

Extrai-se dos dispositivos algumas conclusões 

importantes: 

 

1. A dispensa de licitação fundamentada na 

Lei n° 13.979/2020 destina-se exclusivamente à aquisição de 

bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos que tenham 

por finalidade o enfrentamento da emergência de saúde pública 

decorrente do coronavírus. 

 

Dessa forma, mostra-se manifestamente 

inviável a aquisição, por meio de dispensa de licitação 

fundamentada na mencionada lei, de bens, serviços e insumos com 

finalidade diversa àquela preconizada pela Lei, sendo descabida 

qualquer interpretação extensiva da permissão legal em comento. 

 

2. A eficácia do dispositivo é temporária, e 

se limita ao período enquanto perdurar a emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

 

Assim, uma vez cessada a emergência de saúde, 

dado a ser aferido concretamente no contexto fático da unidade 

federativa que aplicaria a norma, inviável se tornará a 

realização de dispensa de licitação por tal fundamento. 

 

A única ressalva a essa regra não diz 

respeito à hipótese de incidência para a realização da dispensa 

em si, mas apenas quanto à duração dos contratos pactuados sob a 

égide da Lei, que perdurarão até o término de seu prazo de 

vigência, salvo hipótese de eventual rescisão, nos termos do 

art. 8° da Lei n° 13.979/2020, com a redação dada pela MP n° 

926/2020. 

 

3. Alerte-se que a presente exigência, 

específica para a situação em comento, não dispensa a publicação 

dos atos administrativos realizados nos respectivos processos de 

aquisição, por força de outros atos normativos que assim o 

estabeleça. 

 

4. Excepcionalmente, quando houver 

demonstração inequívoca da existência de um único fornecedor 

para determinado bem ou serviço, será admissível a contratação 

de empresa que esteja com inidoneidade declarada ou com o 
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direito de participar de licitação ou contratar com o Poder 

Público suspenso. 

 

5. Admite-se a aquisição de bens e 

contratação de serviços, que envolvam equipamentos usados, desde 

que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso 

e funcionamento do bem adquirido. 

 

6. Presumem-se atendidas, nas dispensas de 

licitação objeto da Lei n° 13.979/2020, não havendo, assim, 

necessidade de comprovação: 

 

6.1) ocorrência de situação de emergência; 

6.2) necessidade de pronto atendimento da 

situação de emergência; 

6.3) existência de risco a segurança de 

pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares; e 

6.4) limitação da contratação à parcela 

necessária ao atendimento da situação de emergência. 

 

7. Quando se tratar de bens e serviços 

comuns, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 

especificações reconhecidas e usuais do mercado (definição do 

art. 3°, II do Decreto federal n. 10.024/2019), não será exigida 

a elaboração de estudos preliminares. 

 

8. Para a contratação dos bens e serviços em 

comento, será admitida a apresentação de termo de referência 

simplificado ou de projeto básico simplificado com os elementos 

constantes do art. 4°-E, §1° da Lei n° 13.979/2020. 

 

9. Excepcionalmente, e mediante justificativa 

expressa da autoridade competente, será dispensada a estimativa 

de preços a que alude o art. 4°-E, VI da Lei n° 13.979/2020. 

 

10. Mediante justificativa nos autos, poderá 

o Poder Público contratar os bens e serviços objeto da Lei por 

valores superiores à estimativa realizada, em razão de 

oscilações ocasionadas pela variação de preços. 

 

11. Havendo restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço, pode a autoridade competente, 

excepcionalmente e mediante justificativa, dispensar a 

apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de 

habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição. 

 

12. A duração dos contratos regidos pela Lei 

n. 13.979/2020 limita-se a 6 meses, podendo ser o período de 

vigência prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 

emergência de saúde pública. 

 

13. Para os contratos regidos pela referida 

Lei, pode a administração pública prever que os contratados 

fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta 

por cento do valor inicial atualizado do contrato. 

 

Importante alertar que, não obstante o 

permissivo legal para a dispensa de licitação nas aquisições 

destinadas ao enfrentamento da COVID-19, deve o gestor público 

sempre observar os princípios que lhe são impostos pelo art. 37 

da Constituição Federal, bem como aqueles previstos no art. 3° 

da Lei 8.666/93. 

Assim, a celeridade necessária para as 

aquisições em comento não significa uma atuação que possa, de 

alguma forma, contrariar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável, bem como 

demais preceitos que lhe sejam correlatos. 

 

Não se trata, assim, de autorização 

irrestrita para aquisição desmesurada e irracional de bens e 

serviços, somente em razão de se estar em face de excepcional 

situação de emergência pandêmica. 

 

FASE INTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

No que diz respeito à instrução dos autos em 

que processada a aquisição, usualmente denominada de "fase 

interna" do procedimento, também a Medida Provisória n° 

926/2020, ao alterar a Lei n° 13.979/2020, afastou, tal como 

mencionamos acima, algumas regras previstas na Lei n° 8.666/93. 

 

Necessário, assim, que os autos sejam 

instruídos com: 

 

a) Projeto básico simplificado (ou termo de referência 

simplificado), contendo os elementos indicados no art. 4°-E, §1° 

da Lei n° 13.979/2020, aprovado pela autoridade competente (art. 
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7°, §2°, I, Lei 8.666/93), contendo orçamento detalhado (art. 

7°, §2°, II, Lei 8.666/93); 

 

b) Comprovação da existência de recursos orçamentários para 

fazer frente à futura contratação (art. 4°-E, §1°, VII da Lei n° 

13.979/2020 c/c art. 7°, §2°, III, Lei 8.666/93); 

 

c) Habilitação jurídica, dispensada mediante justificativa da 

autoridade competente em caso de restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço (art. 28 da Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da 

Lei n° 13.979/2020); 

 

d) Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 

dispensada mediante justificativa da autoridade competente em 

caso de restrição de fornecedores ou prestadores de serviço 

(art. 29, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 13.979/2020). A 

dispensa de apresentação da documentação não poderá recair, no 

entanto, sobre a prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do 

art. 7° da Constituição; 

 

e) Documentação relativa à capacidade técnica, dispensada 

mediante justificativa da autoridade competente em caso de 

restrição de fornecedores ou prestadores de serviço (art. 30, 

Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 13.979/2020); 

 

f) Documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

dispensada mediante justificativa da autoridade competente em 

caso de restrição de fornecedores ou prestadores de serviço 

(art. 31, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 13.979/2020); 

 

No que diz respeito às exigências previstas 

no art. 26, da Lei n° 8.666/93, também a Lei n° 13.979/2020, em 

sua nova redação, mitigou as exigências previstas na lei 

nacional de licitações e contratos. 

 

Como já se viu, as presunções estabelecidas 

no art. 4°-B da Lei n° 13.979/2020 tornam desnecessário que o 

gestor público instrua os autos com a justificativa atinente à 

"caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave 

e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa", 

prevista no art. 26, parágrafo único, I, da Lei 8.666/93. 

 

Persiste, no entanto, a necessidade de 

cumprimento das exigências do art. 26, parágrafo único, II e III 

da Lei n° 8.666/93, instruindo-se os autos com: 

 

a) A razão da escolha do fornecedor ou executante; 

b) A justificativa do preço. 
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Duas regras especiais presentes na Lei n° 

13.979/2020 destoam das regras gerais previstas na Lei n° 

8.666/93. 

 

A primeira regra, presente no art. 4°-E, § 2° 

da Lei n° 13.979/2020, diz respeito à possibilidade excepcional, 

mediante justificativa da autoridade competente, de dispensa da 

apresentação da estimativa de preços de que trata o inciso VI do 

mencionado dispositivo. 

 

Quanto ao ponto, entendemos que tal 

possibilidade somente poderá ser utilizada pelo gestor público 

em casos excepcionalíssimos nos quais a necessidade de aquisição 

é tão urgente, e o risco do perecimento do bem jurídico que se 

visa proteger com a contratação é tão elevado, que não se 

mostraria razoável a realização de qualquer diligência para a 

realização da estimativa de preços. Poder-se-ia, da mesma forma, 

dispensar a realização de tal estimativa de preços caso houvesse 

demonstração inequívoca de que a aferição de preços em mercado 

revela-se manifestamente impossível. 

 

De qualquer forma, por se tratar de dispensa 

de exigência que, caso mal utilizada, poderá frustrar os 

princípios da economicidade e da obtenção da proposta mais 

vantajosa, deve o gestor, ao assim proceder, apresentar a devida 

justificativa para não realizar a estimativa de preços. 

 

A segunda regra, prevista no art. 4°-E, § 3° 

da Lei n° 13.979/2020, diz respeito à possibilidade de 

contratação pelo Poder Público por valores superiores ao 

encontrado na estimativa de preços, desde que esses decorram de 

oscilações ocasionadas pela variação de preços. 

 

Mostra-se razoável a regra, tendo em vista 

que a pandemia do COVID-19 repercutiu abruptamente nas diversas 

cadeias de produção dos bens e serviços, desequilibrando, assim, 

os mercados. Com efeito, a intensa procura por alguns bens, 

serviços e insumos, tem o potencial para deslocar os preços do 

mercado para patamar superior àquele observado em cenário 

anterior à crise, sendo, nesses casos, inviável a comparação. 

 

De qualquer maneira, para a contratação em 

valores acima do estimado, imprescindível que o gestor público 

apresente robusta justificativa acerca da elevação abrupta dos 

preços, declinando as razões que acarretaram tal quadro. 
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CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, observada a legalidade e 

cumpridas todas as formalidades, elencamos a seguir, s.m.j., os 

elementos a serem verificados individualmente nos autos de cada 

procedimento administrativo em que se processará a contratação 

direta, mediante dispensa de licitação, para aquisição de bens, 

serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus, com fundamento no art. 4° da Lei federal n° 

13.979/2020: 

 

a) Cumprimento dos requisitos para a incidência da norma 

federal que autoriza a dispensa de licitação: 

 

a.1) Os bens, serviços e insumos que se 

objetiva adquirir deverão destinar-se exclusivamente ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus (COVID-19); 

 

a.2) A autorização legal para a aquisição 

direta por dispensa de licitação é temporária, se limitando ao 

período enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

 

a.3) As aquisições realizadas com base no 

dispositivo deverão ser imediatamente disponibilizadas em sítio 

oficial específico na rede mundial de computadores, contendo as 

informações descritas no art. 4°, §2° da Lei federal n° 

13.979/2020. 

 

b) Não obstante o permissivo legal para a dispensa de licitação 

nas aquisições destinadas ao enfrentamento da COVID-19, deve o 

gestor público sempre observar os princípios que lhe são 

impostos pelo art. 37 da Constituição Federal, bem como aqueles 

previstos no art. 3° da Lei 8.666/93. 

 

c) Mesmo se tratando de procedimento de contratação direta, 

deve ser observado o rito e a instrução da denominada fase 

interna do procedimento, de acordo com as regras da Lei n° 

13.979/2020, aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, 

instruindo- se os autos com: 

 

c.1) Projeto básico simplificado (ou termo de 

referência simplificado), contendo os elementos indicados no 

art. 4°-E, §1° da Lei n° 13.979/2020, aprovado pela autoridade 

competente (art. 7°, §2°, I, Lei 8.666/93), contendo orçamento 

detalhado (art. 7°, §2°, II, Lei 8.666/93); 
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c.2) Comprovação da existência de recursos 

orçamentários para fazer frente à futura contratação (art. 4°-E, 

§1°, VII da Lei n° 13.979/2020 c/c art. 7°, §2°, III, Lei 

8.666/93); 

 

c.3) Habilitação jurídica, dispensada 

mediante justificativa da autoridade competente em caso de 

restrição de fornecedores ou prestadores de serviço (art. 28 da 

Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 13.979/2020); 

 

c.4) Documentação relativa à regularidade 

fiscal e trabalhista, dispensada mediante justificativa da 

autoridade competente em caso de restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço (art. 29, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da 

Lei n° 13.979/2020).  

 

A dispensa de apresentação da documentação 

não poderá recair, no entanto, sobre a prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição; 

 

c.5) Documentação relativa à capacidade 

técnica, dispensada mediante justificativa da autoridade 

competente em caso de restrição de fornecedores ou prestadores 

de serviço (art. 30, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 

13.979/2020); 

 

c.6) Documentação relativa à qualificação 

econômico-financeira, dispensada mediante justificativa da 

autoridade competente em caso de restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço (art. 31, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da 

Lei n° 13.979/2020); 

 

d) Devem ser cumpridas as exigências do art. 26, parágrafo 

único, II e III da Lei n° 8.666/93, instruindo-se os autos com: 

 

d.1) A razão da escolha do fornecedor ou 

executante; 

 

d.2) A justificativa do preço. 

 

g) Outras regras específicas a serem observadas nas dispensas de 

licitação realizadas sob a égide da Lei n° 13.979/2020: 

 

g.1) Excepcionalmente, quando houver 

demonstração inequívoca da existência de um único fornecedor 

para determinado bem ou serviço, será admissível a contratação 

de empresa que esteja com inidoneidade declarada ou com o 
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direito de participar de licitação ou contratar com o Poder 

Público suspenso. 

 

g.2) Admite-se a aquisição de bens e 

contratação de serviços, que envolvam equipamentos usados, desde 

que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso 

e funcionamento do bem adquirido. 

 

g.3) Quando se tratar de bens e serviços 

comuns, assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 

especificações reconhecidas e usuais do mercado (definição do 

art. 3°, II do Decreto federal n. 10.024/2019), não será exigida 

a elaboração de estudos preliminares tratados no art. 24 da 

Instrução Normativa n° 05/2017, elaborada pela Secretaria de 

Gestão do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão. 

 

g.4) O gerenciamento de riscos a que aludem 

os arts. 25 a 27 da Instrução Normativa n° 05/2017, somente será 

exigível durante a fase de gestão do contrato (terceira fase da 

contratação, nos termos do art. 19 da referida Instrução 

Normativa). 

 

g.5) A duração dos contratos regidos pela Lei 

n. 13.979/2020 limita-se a 6 meses, podendo ser o período de 

vigência prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 

emergência de saúde pública. 

 

g.6) Para os contratos regidos pela referida 

Lei, pode a administração pública prever que os contratados 

fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta 

por cento do valor inicial atualizado do contrato. 

 

Com a emissão do presente parecer 

referencial, fica dispensado o envio do processo para exame e 

aprovação pela Procuradoria-Geral do Município de Jacundá, 

ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvidas de ordem 

jurídica devidamente identificada e motivada. 

 

Para a utilização do parecer referencial nos 

casos concretos, deve a Administração Pública instruir o 

processo com: 

 

(a) cópia integral deste parecer referencial; e 

(b) declaração da autoridade competente para a prática do ato de 

que a situação concreta se enquadra nos parâmetros e 



Rua Pinto Silva, s/nº - Centro Administrativo – CX. Postal 3091 – Jacundá – PA 

Fones: 94 3345-1430 / 3345-1312 / 3345-1181 / 3345-1069 

 

 

 

17 

pressupostos do parecer referencial e que serão observadas suas 

orientações, conforme modelo anexo à Portaria PGDF n° 115/2020. 

 

    É o Parecer, que se submete à Apreciação da 

Autoridade Superior, Exmo. Sr. Prefeito. 

 

   É o parecer, S.M.J. 

 

Jacundá-PA, 30 de abril de 2020.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

José Fernando S. dos Santos 

Procurador Geral 

OAB/PA – 14.671  
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